
ANEXO 11
n4INUTA DE CONTRATO

CONTRATO  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  0  CPSI,
ATRAVÉS
LADo  A  En4pRESA

E   D0   0UTRO
QUE

ASsiM    pARA    o    FiM    QUE    A    sEGum
DECLARAM:

CONTRATo No.

0  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba,  através
direito público intemo, com sede a
no

®

®

pessoa jurídica  de
Ceará, inscrita no CNPJ/hff sob o

neste  ato  representado  pelo  (a)
portador(a)  do  CPF  n°.

CONTRATANTE    e,    do    outro    lado,    a    emprcsa
inscrita    no    CNPJ    sob    o    n°.
portador(a) CPF n°.

doravante  denominado  de
com    sede    à

representada    por
ao fim assinado,  doravante

denominada   de   CONTRATADA,   de   acordc)  com   o   Edital  de   PREGÃO   ELETRÔNICO   N°
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°.   8.666/93, de 21 de junho de

1993 e suas alterações posteriores,  a Lei Federal n°  10.520/02, de  17 de julho de 2002, supletivamente
pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as
seguintes cláusulas e condições:

f:éTnsdTTmân?a¥,¥n-ti:,::TBTRE#oTLAEÇÃ8*IECGo#o disposições da Lei
Lci Federal n°  10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n°
8.666,  de  21/06/1993  e  alterações posteriores -Lei de Licitações,  da Lei n° 8.078,  de  11/09/1990 -
Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n°  123 de  14 de dezembro
de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de
outubro de 2016, Decreto Federal n° 9.488/2018 de 30 de agosto de 2018, Decreto Federal n°  10.024, de
20  de  setembro  de  2019,  Lei  Federal  12.440  de  07  de  julho  de  2011  que  altera  o  título  VII-A  da
Consolidação das Leis do Trabalho, e dcmais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas
no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA -DO 0BJETO
2.1-      AQUISIÇÃO      DE DESTINADOS      AO      ATENDIMENTO

DE  ACORDO  COM  AS  ESPECIFICAÇÕES  E  QUANTIDADES  DO
TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

CLÁUSULA TERCEmA - DO PREÇ0
3.1-A  CONTRATANTE  pagará à  CONTRATADA pela execução  do  objeto  deste  contrato  o  valor
global do Lote _ de RS
da seguinte foma. aNSERIR PLANH,IIA DE PREÇOS)

), distribuídos

CLÁuSuLA QUARTA - DA DOTAÇÃo oRÇAmNTÁRiA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora,  correrão por conta
da   dotação   orçamentária   n°:
elemento  de  despesa:
despesa:

sub  elemento  de

consignado no Orçamento do Cpsl de 20_.
com  recursos
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CLÁUSULA QUINTA -DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1.  0  contrato  terá  um  prazo  de  vigência  até

-.-- ~_

.:.`.jroDELic`,;

a  partir  da  data  da

0

0

assinatura, podendo ser aditado nos casos previstos no art.  57 e incisos da Lei Federal n°.  8.666/93  e
scufàaút;#õAessEoítTffÁo:eÉASALTERAÇÕESEDAF|SCAL|ZAÇÃODoCoNTRATo

6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, confome disposto no artigo 65, § 1°
e 2 °, inciso 11 da Lei n° 8666/93.
6.2-No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fiindamento no art. 65, §§  1° e 2°, da Lei
n° 8.666/93 .
6.3-A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo  ou  supressão poderá exceder o limite  estabelecido nesta  condição,  exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5  -A  fiscalização  do  contrato  dar-se-á  nos  termos  do  art.  67  da  Lei  Federal  8.666  de  1993,  será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens  e/ou serviços,  anotando em
registro próprio todas  as  ocorrências relacionadas a  execução  e  determinando  o  que  for necessário  à
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resulte  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art.  70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
6.7 -0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  à
regularização eventualmente envolvidos, deteminando o qu€ for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

cLÁusuLA sÉTiMA -DA ENTREGA Do oBJETo, DA FORMA DE pAGAmNTo
7.1. Poderão ser fimados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições  constantes da Lei NC'.  8.666/93,  inclusive quanto às prorrogações,  alterações  e
rescisões.
7.2.  DAS  0RDENS  DE  ComRAS:  Os  produtos  licitados/contratados  serão  entregues  mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos  a serem  entregues,  de  acordo com a conveniência e  oportunidade  administrativa,  a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entrcgue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro desta
unidade.
7.2.2. 0 contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fomecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais deteminados pelo CPSI, indicado na Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco` dias corridos para os lotes dc material de consumo. c. de 20
(vinte) dias corridos para os lotes de material permanente.  caso haja um contratempo a contratada
deverá avisar de forma imediata o atraso da entrega e infomar o pedido de prorrogação do mesmo. após
o  recebimento  da  Ordem  de  Compra/serviço  no  horário  de  07h  às  13h  (horário  local),  nos  locais
definidos pelo CPSI
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7.2.3. 0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas

n

®

quanto aos produtos entregues.
7.2.4.   Os  produtos  devem  ser  entregues  confome  solicitado  na  Ordem  de  Compra,  observando
rigorosamente  as  especificações  contidas  no  lnstrumento  Convocatório,  no  Termo  de  Referência  e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5.  Para os produtos  objetos  deste certame,  deverá ser emitida fatura  e nota fiscal em nome  da(s)
unidade(s) gestora(s) do CPSI/CE.
7.2.5.1. As infomações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fomecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,  sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na foma da lei e deste instrumento.
7.3.    Os    produtos    licitados/contratados    deverão    ser    entregues,    observando   rigorosamente    as
especificações contidas no Termo de Refcrência, nos anexos dcsse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às nomas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal,
bem como,  quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,  sejam trabalhistas, previdenciários,  fiscais e
comerciais resultantes do fomecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar~se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado.
7.4.   0  pagamento   somente   será  efetuado   após   o   "atesto",   pelo   servidor   competente,   da  Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento do objeto entregue.
7.4.1.  0 "atesto"  fica condicionado à verificação da confomidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou,  ainda,  circunstância que impeça a liquidação da despesa,  o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante.
7.6.  Será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem
prejuízo das sanções cabív€is, caso se constate que a Contratada:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação  da  Contratada,  devendo  o  resultado  ser  impresso,  autenticado  e juntado  ao  processo  de
pagamento.
7.8. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.10.  A  Contratante  não  se  responsabilizará  por  qualquer  despesa  que  venha  a  ser  efetuada  pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 -Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma

;oaTa:i:adr:Íonâ:c:Sà,e:aYà'eo;.deeçv..g?Ddies:e.rààeúriãaadeesi:::md:(e|nGcâ:go|S,,:ila;áando.Spaep|:rf::â::ã:àaesál::
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Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento,
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

7.12-DeverãoseremitidasfaturasdeencerramentoaofindarosvínculosdesteContratoporesgotamento
do objeto, por fmal do prazo ou rescisão contratual.
7.13-Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.14. Em confomidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde

7r|e5?bos:graeç:sos:àe.nreega?:s=g.¥poe|daevoalr.(auç:?à:oínadci::tâ:#eçàtsaad.a€::::=idoouràomú::àm-o|rpeêJà:táà
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorida no período acumulado em  12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ao

f,       9.T;.I,Íã::ic:úcná%íflíiiaÁÉ;eÁpàiá:çã:|it:teh,deiàep:s:,;::::::j:str::,9u:,: :te;33É:#:) :a::sngeaç,omsaeià

pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
7.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fomulado depois de extinto o
contrato.

cLÁuSuLA   olTAVA   -   Do   REA7uSTAmNTo   DE   PREÇo   E   Do   REEQulLÍBRlo
ECONÔMCO E FmANCEIRO
8.1.  Em coiifomidade com a legislação vigente,  será perinitido reajuste dos preços contratados,  desde

§r2:oobssep?eaç:::e'r:toe:eeaTu:,amdí:si::,adevíáa(:ã='daon!nad:coenáerÊraeí:súa:acp::?::íd::Ãomúpl,ü;m-o|;eêJÃ:táà
lnstituto Brasileiro de  Geografia  e  Estatística - IBGE,  ocorrida  no período  acumulado  em  12  (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.

r,      %3§[ç%#=dgaAfià::ad:b::{]g;rçeã.àodà c£:[:feoàdveaT::árep:]e:ts:â.á: :àr aTée;02 {âucaosT::::sng::[c:::
8.4. Çaso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1.   Adota-se   como   critério   de  justiça   e   ob€diência   ao   princípio  juridico   da   razoabilidade,   o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de
licitar  e  contratar  com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  e Municípios,  atendendo  a  recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com
respectivos prazos de duração:
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EVENTOS: SANCÕESQUESERÂOApneâffi5"Tmt#
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de Impedimento de licitar pelo periodo de, no
pequeno  porte para  obtenção  de  tratamento  favorecido  em mínimo,  1 (um) ano. Acórdão TCU/PL n°
licitações incentivadas ou não. 3074/2011.

11- Descumprir prazos estabelecidos pela pregoeira durante a
Impedimento de licitar pelo periodo de, nosessão  de  licitação  para  qualquer  manifestação  na  sessão

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. mínimo, 4 (quatro) meses.

111-  Desistir  do  lance,  sem  justificativa,  durante  a  sessão Impedimento de licitar pelo período de, no
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses.

IV-  Não  apresentar  ou  deixar de  apresentar  documentação
Impedimento de licitar pelo periodo de, nosolicitada   no   edital   na   fase   de   aceitação   da   proposta,

habilitação ou na contratação. mínimo, 6 (seis) meses.

V-  Apresentar  proposta   comercial   em   desacordo   com   o Impedímento de licitar pelo periodo de, no
Edital,  ocasionando  a  ftustação  do  certame  em  qualquer mínimo,  1 (um) ano.
sentido.

VI-  Apresentar  documentação  falsa  durante  a  licitação  o
Impedimento de licitar pelo periodo de no mínimo
5 (cinco) anos.

contratação. Comunicar  ao  Ministério  Público  Estadual  e  o
Federal oara apurações de sanções de ordem penal.

VII-   Não   manter   as   condições   habilitatórias   durante   a Impedimento de licitar pelo período de, no
execução  do  contrato  ou  da  vigência  da  ata  de  registro  de mínimo, 6 (seis) meses.
Preços.

VIII-Não            retirar    a              nota       de
Impedimento   de   licitar   pelo   período   de,   no
mínimo,  1  (um) ano.

empenho/não assinatura da Ata. Multa  de,  no  mínimo,   10%  (dez  por  cento)  do
valor do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e

Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material

temo de referência. não fomecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo  dia poderá  ser considerada  inexecução
total ou parcial do obieto.

X-Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante

Advertência;
Impedimento   de   licitar   pelo   periodo   de,    no
mínimo   1   um) ano.

a contratação. Multa  de,  no  mínimo,   10%  (dez  por  cento)  do
valor do contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após
o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do obieto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem

Advertência
Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 6 (seis) meses.

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por
referência. dia de atraso, aplicada sobre o valor do

equlpamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste Multa  de,  no  mínimo,  10%  (dez  por  cento)  do
Edital  /duando  da  utilizacão  da  Modalidade  dc  Pregão valor  do  contrato/nota  de  empenho/valor  total
Eletrôniéo` durante a licita¢ão ou contratação. estimado para o item ou lote.
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XIV-   Comportar-se   de   modo   inidôneo   na   licitação   ou
]mpedímento   de   [ícítar   pe,o   peàa£ErigtLõcontratação,     causando    prejuízo    a    Administração    ou
mínimo, 2 (dois) anos.demonstrando     ofensa     ao     ordenamento    jurídico,     ao
Multa  de,  no  mínimo,   10%  (dez  por  cento)  doregramento  do  edital,  aos  licitantes,  à  Administração  e  à
valor do contrato/nota de empenho.sociedade.

XV-Cometer ffaude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI-  Não  recompor  níveis  de  serviços  acordados,  quando
Impedimento de licitar com a Cpsl pelo periodoesgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes

aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do de, no mínimo,  1 (um) ano.
gerenciamento contratual.

XVII-  Dcixar  de  executar  qualquer  obrigação  pactuada  ou
Impedimento de licitar com a Cpsl por, no

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não mínimo, 2 (dois) anos.se comme outra penalidade.

XVIII- Não celebrar contrato , em convocação dentro do prazo Impedimento    de    Licitar    os    municípios    que
de validade de proposta. compõem o Cpsl por, no mínimo,  1(um) ano.

XIX-Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei

Impedimento   de   licitar   com   a   Cpsl   por,   no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre

10.520/2002.
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

XX- Inexecução parcial do  objeto previsto  na Lei 8666/93  e
Impedimento   de   licitar   com   a   Cpsl   por,   no
mínmo,  1 (um) ano.

Lei  10.520/2002. Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) sobre o
valor corresoondente a parte não executada.

XXI-  Denegrir  ou  caluniar  equipes  técnica  e  da  pregoeira,

Impedimento   de   licitar   com   a   Administração
bem como pessoas  que integram os processos  da  CPSI,  em
razão  de  denúncias  sob  a  acusação  de  direcionamento  de

Pública     Federal,     Estadual,     Municipal,     pelocertame,  sem  a  apresentação  de  provas  per[inentes  ou  a
período de 5 (cinco) ano.apresentação      de      provas      infúndadas,      em      processo

administrativo instaurado.
XXII-  Cometer  fraude  fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer

Declaração de inidoneidadetributos.

XXIII-  Demonstrar  não  possuir  idoneidade  para  contratar
Dcclaração de inidoneidadecom a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

XXIV- Frustrar ou fi.audar, mediante ajuste, combinação ou Multa de até 20% do faturamento bruto do último
qualquer    outro    expediente,    o    caráter    competitivo    de exercício  anterior ao  da  instauração  do processo
procedimento licitatório público. administrativo.

Publicação         extraordinária         da         decisão
condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou ftaudar a realização de qualquer Multa de até 20% do faturamento bruto do último
ato de procedimento licitatório público. exercício  anterior ao  da  instauração  do processo

administrativo.
Publicação         extraordinária         da         decisão
condenatória.

XXVI-  Criar,   de   modo   fi.audulento  ou   irregular,   pessoa Multa de até 20% do faturamento bruto do último
jurídica  para   participar   de   licitação   pública   ou   celebrar exercício  anterior ao  da  instauração do processo
contrato administrativo ; administrativo.

Publicação         extraordinária         da         decisão
condenatória.
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9.2.  Serão  considcrados  injustificados  os  atrasos não  comunicados  tempestivamente  e  indevidamente
fúndamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Cpsl que deverá examinar a legalidade
da  conduta  da  contratada.   Comprovado   impedimento  ou  reconhecida  força  maior,   devidamcnte
justificado e aceito pela CPSI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o perccntual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a CPSI,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
às  sanções  administrativas  previstas  neste  Edital.  Na  ocorrência  de  falha  maior  poderá  também  ser
aplicada  a  penalidade  de  Declaração  de  ldoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública, prevista no art.  7° da Lei n°  10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Cpsl ou cobradas

®             diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
9.5.  0 licitante/contratado será informado que está passivel da aplicação da sanção e terá o direito de
cxercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
9.5.1.  Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade  competente,  ou,  quando  for  o  caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9. 7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo dc outras medidas cabíveis.

®

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS 0BRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2.  Proporcionar  à  CONTRATADA  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações  decoiTentes  deste  Termo  contratual,  inclusive  com  o  fomecimento  do  objeto  do  certame,
consoante estabelece a Lei Federal nQ 8.666/ 1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através dc sua unidade competente, podendo,  em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4.  Notificar  a  CONTRATADA,  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Deteminar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível   de   alteração,   conforme   conveníência   da   CONTRATANTE   com   observância   das   leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades prcvistas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9.  Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada,  de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
scwiços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11.  Exigir da  Contratada,  a qualquer tempo,  documentação  que comprove o corrcto e  tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
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10.12.   Receber  o  objeto  do   contrato,   através  do  Setor  responsável  por  seu
fiscalização, em conformidade com o art. 73,11, da Lei n° 8.666/93.

®

®

CLÁUstJLA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de confomidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2-Manter durante toda a duração do contrato,  em compatibilidade com as  obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou  irregularidade  cometida  por  seus  empregados  e/ou  prepostos  envolvidos  na  entrega  do  objeto
contratual.
11.5 -Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 -Prestar imediatamente  as  infomações  e  os  esclarecimentos  que venham  a ser solicitados pela
contratante,   salvo  quando  implicarem  em  indagações  de  caráter  técnico,   hipótese  em  que  serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 -Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Temo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 -Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 -Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em  desconformidades  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência,  contado  da  sua
notificação.
11.10 -Remover,  às  suas  expensas,  todo o  material que estiver em  desacordo  com as  especificações
básicas, e/ou aquele em quc for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando  a  substituição  do  mesmo,  no  prazo  imediato,  contados  da  notificação  que  lhe  for
entregue oficialmente.
11.11  -Efetuar  a  entrega  do  objeto,  em  embalagem  do  fabricante,  lacrada,  em  perfeitas  condições,
conforme especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade.
11.12 -Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorTentes do objeto, de acordo com os artigos 12,  13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
11.13 -Observar,  no que couber,  o Código Civil Brasileiro, nomas técnicas,  as leis e os regulamentos
pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃ0
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto padrão  de  ética  durante  todo  o processo  de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática ffaudulenta" : a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada" : esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm niveis
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artificiais e não-competitivos ;
d) "prática coercitiva" : causar dano ou ameaçar causar dano, diretaou indiretamente, às peigo"ás ou sua

®propriedade,  visando  influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.
e) "prática obstrutiva" :
(1)   destruir,   falsificar,   alterar   ou   ocultar   provas   em   inspeções   ou   fazer   declarações   falsas   aos
representantes  do  organismo  financeiro  multilateral,   com  o  objetivo  de  impedir  materialmente  a
ai)uração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2)  atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou htegral, por organismo fmanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,  conluiadas,
coercitivas  ou  obstrutivas  ao  participar  da  licitação  ou  da  execução  um  contrato  fmanciado  pelo
orgamsmo.
12.3.   Considerando   os  propósitos   dos  itens  acima,   a  licitante  vencedora  como  condição  para  a
contratação, deverá concordar e autorizar que,  na hipótese de o contrato vir a ser fmanciado,  em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou rcembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei,  se comprovar o envolvimento  de representante da empresa ou  da pessoa fisica contratada em
práticas corniptas, ftaudulentas,  conluiadas ou co€rcitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato   fmanciado   por   organismo   financeiro   multilateral,   sem   prejuízo   das   demais   medidas
administrativas, criminais e cíveis.

cLÁusuLA DÉclMA TERCEmA - DA REsclsÃo
13.1.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão,  se houver uma  das  oconências
prescritas nos artigos 77 a sl da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e
XVIl do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

Í`        :;Àe=|agdáoveo|'dásoproas::r:: ::u:Oags, ;`:;,e's:t::s`;eá,aJdaac::;:Íê':1é|a para a comatante"duz|da a te-o no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no §  1° do art.  79 da Lei 8.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2.  A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fiindamentada da
autoridade competente ;
13.3.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fomecim€nto nos prazos estipulados;
d) 0 atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Admimstração;
f) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei n° 8.666, de 21  dejunho de  1993;
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j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da emprcsa que prejudique a execução
do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima  autoridade  Administrativa  a  que  está  subordinado  o  contratante  e  exaradas  no  processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite pemitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulamente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência,  total  ou parcial  da  posição  contratual,  bem  como  a  fúsão,  cisão  ou  incorporação,  que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -D0 FORO
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de TIANGUÁ - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas  deste  Contrato  não  passíveis  de  solução  pela  via  administrativa,  renunciando  as  partes  a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E  assim,  por  estarem justos  e  acordes,  após  lido  e julgado  confome,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual foma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que  também
o assinam, para que surta seus juridicos e legais efeitos.

® IBIAPNA -CE, _ de

CONTRATmE

CONTRATAI)A

TESTEn4uNE":
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DECLARAÇÃo DE HABnlTAÇÃo

Ao

CONSÓRCI0 PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA

PREGÃO ELETRÔNico N.o

A   empresa

®

®

inscrita    no    CNPT    n.° com    sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se

refere a habilitação jurídica,  qualificação técnica e econômico-financeira,  e que está regular pera-nte a
Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

de20
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CONSÓRclo PÚBLICO DE SAÚDE DA mlAPABA

PREGÃO ELETRÔNICO N.°

0

®

A  empresa inscrita  no  CNPT  n.° com  sede
declara,  sob  as penalidades  cabiveis,  de  que  a  licitante  não  foi  declarada

inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei
N°.  8.666/93  e  da  inexistência  de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, confome modelo constante dos anexos deste edital

(art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93), para sua habilitação no presente Processo Licitatório.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

de20     .
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DECLARAÇÃo Nos TERMos Do iNciso xxxm Do ARTiGo 7o DA cF

DECLARAÇÃO

Ao

CONSÓRCIO PÚBLIC0 DE SAÚDE DA BIAPABA

PREGÃO ELETRÔNico N.°

A       empresa '       CNPJ       no. com       sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de Pregão eletrônico  n.°

sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,
especialmente         para         fins         de         prova         em         processo         licitatório,         junto         ao

Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido
na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

de20     .

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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DECLARAÇÃo DE ENQUADRAmNT0 EM REGnm DE TRiBUTAÇÃo DE MCRo
EnffRESA ou EmRESA DE PEQUENo PoRTE

Ao

CONSÓRCI0 PÚBLIC0 DE SAÚDE DA IBIAPABA

PEEGÃO ELETRÔNICo N.°

A       empresa

®
CNPJ       n.O com       sede

Declaro (amos) para todos os fins  de direito , especificamente  para

participação  de licitação na modalidade  de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou
emprcsa de pequeno  porte, para efeito do disposto na Lei Complementar  n° 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016,
de 27 de outubro de 2016.

(Assinatura, nome c Número da Carteira de ldentidade do Declarante)

de 20_.
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ANExo vn r)

DECLARAÇÃo DE ii`mxisTÊNciA DE vÍNctJLo EmREGATÍcio

Ao

CONSÓRCIO PÚBLIC0 DE SAÚDE DA IBIAPABA

PEEGÁO ELETRÔNICO N.°

portador(a)   do   RG   n°
residente    e    domiciliado(a)   à

da      empresa
com sede à

e   CPF   no
ocupante    do    cargo   de

inscrita      com      o      CNPT      n°
declaro para os devidos fins que

não tenho nenhhum vínculo emoregatício de nennhhuma natureza, junto aos municípios que compõem o
CPSI.

de                de 20

(Assinatura, nome e Número da Carteii.a de ldentidade do Declarante)

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.
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®

Jmxo VIII
MODELO DE PROPOSTA ARREMATANTE FINAL AJUSTADA

AO
CONSÓRCI0 PÚBLIC0 DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO ELETRÔNIC0 N.°

Através do prcsente declaramos inteira submissão aos ditames Lei n°  10.520, de  17 de julho de
2002, regulamentada pelo Decreto Federal n° 10.024, de 20/09/2019, subsidiada pela Lei n° 8.666/93 e
suas  posteriores   alterações   e,   às   cláusulas   e   condições  previstas   neste   Pregão  Elctrônico  N°  PE-

/2022-CPSI.

Declaramos, ainda, quo nos preços contidos na proposta inicial na apresentada e  naqueles que,

por ventura,  vierem a ser arrematados por meio de lances eletrônicos estão incluídos todos os custos o
despesas, tais como:  impostos, taxas, ffetes e lucros, custos inerentes a esta possível contratação o ainda

que os preços praticados nesta proposta de preços estão do acordo com os preços praticados no mercado
atual, ciente das penalidades caso estojam inexequíveis ou superfaturados.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fomecer o objeto desta licitação,  caso sejamos
vencedores e ainda entregar os produtos dentro dos prazo estabelecidos da presente licitação.

LOTE:

ITEM
- h4ARC Um QUANT

V. V.
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS A UNIT TOTAL

VALOR TOTAL DO LOTE: XXXX

VALOR TOTAL RS

DADOS D0 PROPONENTE VENCEDOR:
Razão Social: CNI,J
Endereço Cidade Estado

Dados Bancário NO Agência Conta

Contatos/telefone E-mail E-mail:

DADOS D0 REP. ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome CPF RG

Endereço Telefone :

Cargo Função:

Dados bancários:
Validade da Proposta: _ (

Local e Data:

Carimbo e Assinatura do Proponente
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Jmxo IX
MNUTA DA ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°:
PREGÃO ELETRÔNico No:
ÓRGÃO GERENCIADOR:

Aos__     diasdomêsde

®

®

de 20_, na sede do CPSI, foi lavrada a presente Ata de Registro de
Preços, confome deliberação da Ata do Pregão Eletrônico N° do respectivo resultado
homologado, publicado na imprensa Oficial e Diposta no Flanelógrafo do Cpsl em _/_/20_, que vai
assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.(a)
portador(a) do RG n° e CPF no
detentores   do   Registro   de   Preços,   Sr.(s)

Diretor do CPSI
e pelos representantes legais dos

representantes   legal(is)   das   empresa(s)
inscrita(s)   com   o   CNPJ   n° todos

qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

cLÁusuLA pRmlRA - Do FUNDAmNTAÇÃo LEGAL
Opresente   instrumento   fündamenta-se   no   edital   do   PREGÃO   ELETRÔNICO   PARA   SRP   N°
01.003/2021,   e nos temos da Lei Federal n°  10.520, de  17/07/2002 -Lei que Regulamenta o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações posteriores -Lei de Licitações, da Lei n°
8.078, de  11/09/1990 -Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n°
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar
n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 9.488/2018 de 30 de agosto de 2018, Decreto
Federal n°  10.024,  de 20 de setembro de 2019,  Lei Municipal n°  1.582 de 22 de Dezembro de 2011,  e,
ainda , pelas disposições estabelecidas no presente procedimento administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 0BJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação  para

de     acordo
ccm o Anexo I -Temo de Reftrência do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão
eletrônico acima identificado que passa a fàzer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas  pelos  fómecedores  classificados  em  primeiro  lugar  e  será  incluído,  na  respectiva  ata,  o
registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência dac~docertame.
Parágrafb Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por
seu intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse
fato,  caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços,  sendo-1hes
assegurada a preferência em igualdade de condições.

CIÁUSUIATERCEIRA-DAVALIDADEDAATADEREGISTR0DEPREÇOS
0  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços  será  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da  sua
publicação, confome Art.12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013.  0 prazo de validade da ata de
r<gistro de preços não será superior a doze meses, induídas eventuais prorrogações, conforme o inciso 111
LÚ Õ 39 do art.15 da Lei n9 8.666. de  1993.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS
Caberá ao Consórcio Público de Saúde da lbiapaba o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu
aspecto operacional  e  nas  questões  legais,  em confbrmidade  com as  nomas das Legislações Federais
vütes.
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cLÁusuLAQulNTA-DAuTnlzAÇÃoDAATADEEEGlsTRoDEpREÇos
Em  decorrência  da  publicação  desta  Ata,  os  participantes  do  SRP  poderão  fimar  contratos  com  os
fomecedores com preços registrados,  devendo comunicar ao  CPSI,  Gestora do  Contrato,  a recusa  do
detentor de registro de preços em fomecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

Parágrafo Primciro -0 fomecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços.  Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições
de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS 0BRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas
Leis vigentes que fiindamentam cste Registro de Preços.

Parágrafó Primeiro - Competirá ao CPSI Gestor do Contrato o controle e administração do SRP,  em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segimdo - Caberá ao CPSI Gestor do Contrato as atribuições que me são conferidas conforme
as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - 0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado
a:

a)  Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) par[icipante (s) do SRP, bem como
aqueles deconentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b)   Fomecer  os  bens/serviços  ofertados,  pelo  menor preço  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c)  Responder no prazo de até 05  (cinco) dias a consultas ao Cpsl sobre a pretensão de órgão/entidade
não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução
de  sua  responsabnidade  o  fato  de  a  contratante  proceder  à  fiscalização  ou  acompanhar  a  execução
contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual,  inclusive  as  obrigações  relativas  a  salários,  previdência  social,  impostos,  encargos  sociais,
transpor[e e outras providências , respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao p€ssoal empregado na execução
contratual.
g)  Prestar  imediatamente  as  infomações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  scr  solicitados  pela
contratante,   salvo  quando  implicarem  em  indagações  de  caráter  técnico,   hipótese  em  que  serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
h)  Substituir ou reparar o  objeto/seiviço que  comprovadamente  apresente  condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência,  no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconfomidade com as
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especificações deste Temo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
k) Cumprir,  quando for o caso,  as condições de garantia do objeto,  responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração;
1) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título 11, capítulo V, da CLT, e na
Portaria N° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como
a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais
estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e sewirão de base
para fiituras aquisições, observadas as condições de mercado.

cLÁusuLA  olTAVA  -  Do   pREÇo   Do  REA]USTE  E  Do  EQuníBHo   EcoNÔMco-
FTNANCEIRO
Em confomidade com a legislação vigente,  será pemitido reajuste dos preços contratados,  desde que

àbss::;gsos:r::er::Jgs:aã*1p:|oa:ea::ç`ãuomd'oaziod:c:odneüprre:oç:a:cdao:sr:=âtoaroAumd;|:1:=podÊ:Jàuost|erist|mto
Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  -  IBGE,  ocorida  no  período  acumulado  em  12  (doze)  meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
A CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ao CPSI,
explicitando a foma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.
Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CLÁUsULA NONA - DO CANCELAmNTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na
legalidade da legislação vigente para estes atos.

Í`     ;à#}}gTSA  DÉc"A  -  DAs  coNDiçõEs  pARA  AQuisiçÃo  E,ou  pRESTAÇÃo  Dos
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por
meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o Gestor do Contrato e os participantes/interessados
(fomecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fomecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido
pelos órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fomecimento, terá o seu registro de preço cancelado,
sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.
Parágrafo  Segundo - Neste  caso,  o Órgão par[icipante  comunicará  ao órgão gestor,  competindo  a  este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fomecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DOS PROCEDIMNTOS GERAIS
Os  produtos/serviços  deverão  ser  entregues  rigorosamente  dentro  das  especificações  estabelecidas  no
edital de convocação,  sendo que a inobservância desta condição implicará recusa,  com a aplicação das
penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA EXECUÇÃO DOS SERWÇOS E DA FORMA DO
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r)

contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidadc pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabamistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fomecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriíicarem vícios, defeitos ou incorreções ;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,  deconentes de
sua culpa ou dolo na execução do fomecimento,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
0 prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
0 pagamento  somente  será  efetuado  após  o  atesto,  pelo  servidor competente,  da Nota  Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
0  atesto  fica  condicionado  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,  sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1 . Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes  do pagamento,  a  Contratante  realizará  consulta para  verificar a  manutenção das  condições  de
habilitação  da  Contratada,  devendo  o  resultado  ser  impresso,  autenticado  e juntado  ao  processo  de
pagamento.
0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pr€visto na legislação
vigente.
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma foma,

£:rfnodiac:aáoá£:ae`oprrgÊ:;:oDd.:;:rnáibsie.:£Cá:S.C::eomd:(e.nGCÊ:go.s,,md:#Íg:do;S:'uaràduons£oÇF.bâseeún,:ovõ::gç=;
no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata
temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
Deverão ser emitidas fatuas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
Serão  descontados  de  (forma  integral ou parcelada) sobre  o  valor  da  fatura,  os  valores  decorrentes  de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cLÁusuLA DÉclMA TERCEmA - DAs sANÇÕEs E INFRAÇÕEs ADn"sTRATlvAs
Adota-se como ci`itério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
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do Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: SANCÕES QUE SERÁO APLICADAS:
1- Foúar a classificação como microempresa ou empresa Impedimento de licitar pelo período de, no
de pequeno por[e para obtenção de tratamento favorecido mínimo,  1 (um) ano. Acórdão TCU/PL n°
em licitações incentivadas ou não. 3074/2011.

11-   Descumprir   prazos   estabelecidos   pela   pregoeira
Impedimento de licitar pelo período de, nodurante a sessão de licitação para qualquer manifestação
mímmo, 4 (quatro) meses,na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

111- Desistir do lance,  sem justificativa,  durante a sessão Impedimento de licitar pelo período de, no
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses.
IV-     Não     apresentar     ou     deixar     de     apresentar

Impedimento de licitar pelo período de, nodocumentação solicitada no edital na fase de aceitação da
mínimo, 6 (seis) meses.

proposta, habilitação ou na contratação.
V- Apresentar proposta comercial  em desacordo com o Impedimento de licitar pelo período de, noEdital, ocasionando a fiiistação do certame em qualquer minimo,  1 (um) ano.
sentido.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação o

Impedimento  de  licitar  pelo  período  de  n
mínimo 5 (cinco) anos.
Comunicar  ao  Ministério  Público  Estadualcontratação. ou   Federal   para   apurações   de   sanções   d
ordem penal.

VII- Não  manter  as  condições  habilitatórias  durante  a Impedimento de licitar pelo período de, no
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de mínimo, 6 (seis) meses.
1)reços.

VIII-Não        retirar  a            nota     de
Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no
mínimo,  1 (um) ano.

empenho/não assinatura da Ata. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de emT)enho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no

Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5 °/o (meio por cento)
por dia de atraso,  aplicada sobre o valor do
material não fomecido, limitada a 20 (vinte)

edital e temo de referência. dias.    Após    o    vigésimo    dia    poderá    ser
considerada  inexecução  total  ou  parcial  do
obieto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,

Advertência;
Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no
mínimo,  1 (um) ano.

durante a contratação. Multa de, no mínimo,  10°/o (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituído, limitada a 20
(vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
obieto.
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XII-   Deixar   de   realizar   ou   atrasar   a   instalação   oumontagemdo(s)equipamento(s)quandoprevistono fmd;::,e;n:;atode|,c,tarp¥T#no
mínimo, 6 (seis) meses.
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento)edital e temo de referência.
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

XIII- Deixar dc entregar documentação original exigida Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do
nestc  Edital  Íouando  da  utilizacão  da Modalidade  de valor  do   contrato/nota  de  empenho/valortotalestimadoparaoitemoulote.
Preí!ão Eletrônico` durante a licitação ou contratação.
XIV-  Comportar-se  de  modo  inidôneo  na  licitação  ou

Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  nocontratação,   causando   prejuízo   a   Administração   ou
mínimo, 2 (dois) anos.demonstrando   ofensa   ao   ordenamento   juridico,   ao
Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) doregramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
valor do contrato/nota de empenho.socicdade.

XV-    Cometer   ffaude    fiscal    durante    a    licitação    oucontratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e
ou Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
Impedimento de licitar com a Cpsl peloesgotados    os    sancionamentos    próprios,    regulares    e

inerentes   aos   monitoramentos   técnico-operacional   e período de, no mínimo,  1 (um) ano.
administrativo do gerenciam€nto contratual.
XVII-  Deixar de  executar qualquer obrigação pactuada Impedimento de licitar com a Cpsl por, no
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em que mínimo, 2 (dois) anos.
não se comine outra penalidade.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do Impedimento  de  Licitar  os  municípios  que
prazo de validade de proposta. compõem o Cpsl por, no mínimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei

Impedimento  de  licitar com a  Cpsl por,  no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de,  no mínimo,  20%  (vinte por cento)

10.520/2002. sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

XX-Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93

Impedimento  de  licitar com  a  Cpsl por,  no
mínimo,  1 (um) ano.
Multa  de,  no  mínimo,  10%  (dez  por  cento)

e Lei 10.520/2002. sobre   o   valor  correspondente   a  parte   não
exccutada.

XXI-Denegrir ou caluniar equipes técnica e da pregoeira,

Impedimento de licitar com a AdministraçãoPúblicaFederal,Estadual,Municipal,pelobem como pessoas que  integram os processos  da CPSI,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou período de 5 (cinco) ano.a   apresentação   de   provas   inftndadas,   em   processo
administrativo instaurado.
XXII- Cometer ffaude fiscal no recolhimento de quaisquertributos. Declaração de inidoneidade

XXIII-    Demonstrar    não    possuir    idoneidade    para
Declaração de inidoneidadecontratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.
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XXIV-Frustrar ou ffaudar, mediante ajuste, combinação Multa de até 2o% do fatuTãffibà#ruto do
ou qualquer outro expediente,  o caráter competitivo de último exercício anterior ao da instauração do
procedimento licitatório público. processo administrativo.

Publicação      extraordinária      da      decisão
condenatória.

XXV-  Impedir,  perturbar  ou  ftaudar  a  realização  de Multa  de  até 20%  do faturamento bruto do
qualquer ato de procedimento licitatório público. último exercício anterior ao da instauação do

processo administrativo.
Publicação      extraordinária      da      decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo fiaudulento ou irregular, pessoa Multa  de  até  20%  do  faturamento bruto  do
jurídica para participar de  licitação  pública  ou celebrar último exercicio anterior ao da instauração do
contrato administrativo; processo administrativo.

Publicação      extraordinária      da      decisão
condenatória.

XXVII- Manipular  ou  ftaudar  o  equilibrio  econômico- Multa  de  até 20%  do faturamento bruto  do
financeiro dos contratos celebrados último exercício anterior ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.

Publicação      extraordinária      da      decisão
condenatória.

rl

Serão   considerados   injustificados   os   atrasos   não   comunicados   tempestivamente   e   indevidamente
fündamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Cpsl que deverá examinar a legalidade
da  conduta  da   contratada.   Comprovado   impedimento   ou   reconhecida   força   maior,   devidamente
justificado e aceito pela CPSI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a CPSI, poderá
proceder  a  rescisão  unilateral  do  compromisso,  hipótese  em  que  a  vencedora  também  se  sujeitará  às
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada
a penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art.  7° da Lei n°  10.250/2002.

As  multas  porventura  aplicadas  serão  descontadas  dos  pagamentos  devidos  pela  Cpsl  ou  cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.

0 licitante/contratado será infomado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo oconer a juntada de
documentos, confomie disposto no art. 38 da Lei n° 9. 784/ 1999.

Transconido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

As  sanções  aqui previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou,  no  caso  das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSO S ORÇAMENTÁRI0S

RODOVIA/CE  187,  KIvl  02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320Ú00
FONE: 88 -3671-2852     E-mail: cpsibiapaba@hotmail.com



SvEENâoBÁo   = g,TE'àiâ¢

As  despesas  decorrentes  da Ata  de  Registro  de  Preços  correrão pela  fonte  de
informada da lavratura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - D0 FORO
Fica eleito o foro do município de TIANGUÁ, para conheccr das questões relacionadas com a presente Ata
que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DOS SIGNATÁRI0S
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir,  os  quais fimam o  compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

IBIAPINA (CE), _ de

®

®

de20     .

Diretor Executivo
Gerenciador da ARP da Ata de Registro de Preços
Consórcio Público de Saúde de lbiapaba
CONTRATANTE

REPRESENTANTE
Detentor Vencedor da ARI'
EMPRESA
CNPJ:
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ANEX0 X

MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO)

PEEGÃO ELETRÔNICO N° PE-
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP:

®

®

-SRP

OBJETO:  SELEÇÃO  DE  MELHOR  PROPOSTA  ATRAVÉS  DE  SISTEMA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS           PARA           A           FUTURA           E           EVENTUAL           AQUISIÇÃO           DE

DE     ACORDO     COM     AS     ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  DE  ACORDO  COM AS  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTIDADES MÍNIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO
I DO EDITAL.
cRrrÉRlos DE luLGAmNTo: MENOR pREÇo poR LOTE
Este documento é parte da Ata de Registro dc Preços acima referenciada, celebrada entre o Ordenador de
Despesas do  CONSÓRCIO  PÚBLIC0  DE  SAÚDE DA IBIAI'ABA participantes  deste  Registro  de
Preços, os Órgãos não par[icipantes e os fomecedores, cujos preços estão a seguir registrados por Lote, em
face  da  realização  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  PE-
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS), PARA 12 (DOZES) MESES.

LOTE

CPS17sRP  (PAm

ITEM ESPECHCAÇÕES DOS ITENS Uro QTE.
VL.UNrr. VL. GL0BAL

1 XXXX XXXJ-
2 XXXXX xxxxxxx

Proponente:
CNPJ no:
Endereço:
VALOR               TOTAL               REGISTRAT0               DE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)
RS

SIGNATÁRI0S:

D iretor Executivo
Consórcio Público de Saúde de lbiapaba
Gerenciador da ARP da Ata de Registro de Preços

REPRESENTANTE
Detentor Vencedor da ARP
EMPRESA
CNPJ:
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do MEC estiveram juntos
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